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RESUMO

Alianças em andamento entre os povos indígenas e as organizações de conservação na Ama-
zônia brasileira, têm ajudado a atingir o reconhecimento oficial de, aproximadamente, 1 mi-
lhão de km2 de terras indígenas. O futuro das reservas indígenas amazônicas é de importância
estratégica para o destino da biodiversidade na região. Examinamos a legislação que rege o
uso dos recursos nas terras indígenas, e sintetizamos a história da consolidação do território
de mais de 100 mil km2 do povo Kayapó. Assim como muitos povos indígenas da Amazônia, os
Kayapós detiveram a expansão da fronteira agrícola em suas terras, mas permitem o corte
seletivo de madeira e a mineração do ouro. Perspectivas para a conservação em longo prazo e
para a sustentabilidade nessas terras dependem da compreensão dos indígenas da sua base
de recursos e das alternativas econômicas disponíveis. Embora a conservação da floresta não
esteja garantida nem pela segurança de posse da terra, nem pelo conhecimento indígena, os
regimes indígenas de gestão de recursos de propriedade comum, relativamente igualitários -
em conjunto com incentivos adequados e parcerias a longo prazo com as organizações de
conservação - podem atingir tal resultado. Iniciativas vitoriosas incluem o projeto de longo
prazo da Conservação Internacional, com a aldeia A'ukre Kayapó, e o incipiente controle e
monitoramento territorial em larga escala do território Kayapó; e a parceria de 15 anos do
Instituto Socioambiental (ISA) com os povos do Parque Indígena do Xingu, com projetos
centrados no controle e monitoramento territorial, educação, organização comunitária e al-
ternativas econômicas. O recente acordo, intermediado pelo ISA, entre os fazendeiros e as
empresas privadas, os povos indígenas, e os ambientalistas, para a restauração das cabeceiras
do rio Xingu, marca o surgimento de uma aliança indígena e de conservação, com coesão e
legitimidade suficientes para negociar efetivamente em uma escala regional.

ABSTRACT

Ongoing alliances between indigenous peoples and conservation organizations in the Brazilian Amazon

have helped achieve the official recognition of approximately 1 million km² of indigenous lands. The

future of Amazonian indigenous reserves is of strategic importance for the fate of biodiversity in the

region. We examine the legislation governing resource use on indigenous lands and summarize the

history of the Kayapó people's consolidation of their >100,000 km² territory. Like many Amazonian

indigenous peoples, the Kayapó have halted the expansion of the agricultural frontier on their lands,
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but allow selective logging and gold mining. Prospects for long-term conservation and sustainability

in these lands depend on indigenous peoples understandings of their resource base and on available

economic alternatives. Although forest conservationis not guaranteed by either tenure security or

indigenous knowledge, indigenous societies relatively egalitarian common-property resource

management regimes – along with adequate incentives and long-term partnerships with conservation

organizations – can achieve this result. Successful initiatives include Conservation International's

long-term project with the A'ukre Kayapó village and incipient large-scale territorial monitoring and

control in the Kayapó territory, and the Instituto Socioambiental's (ISA) 15-year partnership with the

peoples of the Xingu Indigenous Park, with projects centered on territorial monitoring and control,

education, community organization, and economic alternatives. The recent agreement on ecological

restoration of the Xingu River headwaters between ranchers and private companies, indigenous

peoples and environmentalists, brokered by ISA, marks the emergence of an indigenous and

conservation alliance of sufficient cohesiveness and legitimacy to negotiate effectively at a regional scale.

 INTRODUÇÃO

Territórios ameríndios na Amazônia brasileira abrangem
mais de 1 milhão de km2 ou, aproximadamente, 21% da
Amazônia brasileira (ISA, 2004). Os territórios consis-
tem em 400 "terras indígenas", legalmente reconheci-
das, que são habitadas por 200.000 pessoas ou cerca
de 1% da população regional (ISA, 2004). Vinte e nove
territórios excedem 1 milhão de hectares (WCMG, 1992).
As unidades de conservação estaduais ou federais abran-
gem cerca de 14% da Amazônia, e 2% (130.000km2) da
região consiste de unidades de conservação ou partes
delas, que sobrepõem-se às terras indígenas (Ricardo,
2001). As terras indígenas abragem uma maior varieda-
de de ecossistemas que todas as outras categorias de
áreas protegidas combinadas (Peres & Terborgh, 1995;
Fearnside, 2003; Nepstad et al., 2005).

Os cientistas da conservação estão cada vez mais
convencidos de que os territórios indígenas, dado seu
tamanho e estado de proteção, serão um fator decisivo
no futuro do ecossistema amazônico (Peres &
Zimmerman, 2001; Pimm et al., 2001; Schwarzman et

al., 2002; Fearnside, 2003). As terras indígenas e outras
áreas protegidas agem como a principal barreira para a
queima e o corte da floresta no “arco do desmatamento”
– a linha de frente da destruição florestal, que vai do
norte ao sul e sudeste da Amazônia – onde, aproxima-
damente, 80% do desmatamento está concentrado
(Alves, 2002; Nepstad et al., 2001; Nepstad et al., 2005).
Os territórios indígenas Kayapó do Pará e do Mato Gros-
so, e o Parque Indígena do Xingu dão um exemplo im-
pressionante desse efeito barreira e mostram que a pre-
sença dos povos indígenas tem detido uma onda inten-
sa de desmatamento (Figura 1) por cerca de duas décadas.

No longo prazo, a conservação não é garantida nem
pelo reconhecimento das terras indígenas, nem pela
criação de unidades de conservação, e as estratégias
para sustentabilidade diferem-se entre as duas. Novos
investimentos de infra-estrutura e a expansão agrícola
na Amazônia, provavelmente, aumentarão o
desmatamento e a pressão nas terras indígenas, assim
como nas unidades de conservação (Nepstad et al., 2001;
Laurance et al., 2004). Estas prováveis ameaças exigi-
rão novas estratégias e novos investimentos para am-
bos os tipos de áreas, caso se queira garantir sua inte-
gridade ecológica.

LEGISLAÇÃO, USO DO RECURSO E AMEAÇAS AOS
TERRITÓRIOS AMERÍNDIOS

A Constituição Brasileira de 1988 (artigo 231) assegu-
ra direitos aos povos ameríndios de sua organização
social, costumes, línguas, crenças, tradições e das ter-
ras que eles tradicionalmente ocupam. A Fundação Na-
cional do Índio (FUNAI) é a agência governamental fe-
deral responsável pela sustentação da política indíge-
na no Brasil. Embora as terras indígenas sejam propri-
edades do governo federal, fica acordada a ocupação
permanente e direitos exclusivos de usufruto ao povo
indígena, com exceção aos direitos minerais e hídricos,
que permanecem sob o controle governamental. São
terras “tradicionalmente” ocupadas pelos índios “as
por eles habitadas em caráter permanente, as utiliza-
das para suas atividades produtivas, as imprescindí-
veis à preservação dos recursos ambientais necessári-
os a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução
física e cultural, segundo seus usos, costumes e
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tradições" (Constituição da República Federativa do
Brasil, artigo 231, seção 1).

O status legal da extração de recursos nas terras in-
dígenas permanece ambíguo. Embora, em 1973, a FUNAI
administrasse a maioria das relações com o mundo ex-
terno das sociedades indígenas, há tempos sua tutela
tem sido substituída. Os povos indígenas agora nego-
ciam freqüentemente e diretamente com os madeirei-
ros, garimpeiros, comerciantes locais, organizações não-
governamentais (ONGs), a mídia, e agências municipais,
estaduais e federais, e são, eles mesmos, completamen-
te responsáveis pelo monitoramento e controle do aces-
so aos territórios indígenas. A extração de recurso nas
áreas indígenas é, em geral, conduzida de forma não
regulamentada, se não, de modo ilegal, e, atualmente,
não existem meios institucionais para legalizá-la ou
regulmentá-la. Embora os povos indígenas tenham
ganhado reconhecimento legal de seus direitos sobre a
terra em seus territórios, os parâmetros legais para o
uso do recurso permanecem indefinidos. Na ausência
de regras claras ou padronizadas, os grupos indígenas
têm adotado métodos pragmáticos, que dependem de
alianças com atores regionais, nacionais e internacionais.

O caso Kayapó ilustra como os indígenas da Amazô-
nia têm ganhado controle real de territórios considerá-
veis. A fronteira de colonização alcançou as terras dos
Kayapós, no início da década de 80, e o governo foi
incapaz de fazer cumpri as leis que protegem as terras
indígenas de invasão, usurpação, e extração de recur-
sos de terceiros. Fazendeiros, colonos, madeireiros,
garimpeiros e especuladores de terra, apoiados pela
construção da estrada que promove a expansão das
fronteiras, começaram a violar, de maneira flagrante, a
integridade das terras indígenas no estado do Mato
Grosso e no sul do Pará.

No fim da década de 70, os Kayapós eram cerca de
1.300, em sete ou oitos aldeias no sul do Pará e nordes-
te do Mato Grosso (Bamberger, 1979). A única terra re-
conhecida, mas então não demarcada, eram 2,8 milhões
de hectares cercando as aldeias ao leste (CEDI, 1982).
Em confrontos dramáticos na década de 80, os Kayapós
novamente invadiram fazendas, fizeram reféns, apode-
raram-se de travessias de rios e expulsaram milhares
de garimpeiros de seus territórios. Estas ações recria-
ram sua tradição guerreira como parte da campanha
de relações públicas e políticas, que provou ser efetiva
em conflitos de terra. Durante o fim das décadas de 80
e 90, os chefes Kayapós começaram a permitir, de for-
ma seletiva, concessões a exploradores de mogno ou
garimpeiros em troca de dinheiro, embora fossem com-
pletamente capazes de impedir que estranhos ocupas-

sem suas terras. Ironicamente, o corte ilegal de mogno
contribuiu para a persistência da floresta no sudeste
da Amazônia – os Kayapós investiram parte do dinhei-
ro na proteção de suas terras.

Os Kayapós agora são mais de 5.000, e suas terras
oficialmente ratificadas cobrem 11 milhões de hecta-
res de floresta contínua no Pará e Mato Grosso. Por mais
de 20 anos, os Kayapós têm protegido suas terras de
invasão quase sem ajuda (Figura 1). Mas os Kayapós
não dispõem de recursos para vigilância e reforço para
lidar com uma segunda onda de desmatamento e inva-
são, que se espalha a partir da rodovia Cuiabá-Santarém.
A maioria da retirada de madeira naquela região é ile-
gal e realizada sem os planos de manejo exigidos
(Veríssimo et al. 1992, 1995, 2002). Madeireiros entram
na floresta várias vezes para retirar toras enquanto o
mercado desenvolve, as estradas melhoram e o custo
do transporte diminui. Estas florestas exploradas ficam
degradadas, propensas a incêndios, infestadas por es-
pécies invasoras, e perdem até metade do dossel (Uhl
& Vieira, 1989; Veríssimo et al., 1992; Cochrane et al.,
1999).

Diferentemente da agricultura, a retirada de madei-
ra e o garimpo representam uma ameaça insidiosa às
terras e culturas indígenas, porque tais atividades não
resultam em perda de terra. Como conseqüência, os
grupos indígenas podem ver estas atividades como
oportunidades econômicas em vez de invasão. Embora
a atividade de garimpo nas terras dos Kayapós tenha
diminuído na década de 90, com a queda do preço do
ouro, o corte do mogno continuou até a pressão inter-
nacional levar à uma ação governamental em 2002. A
terra dos Kayapós era rica em mogno (Swietenia
macrophylla King), a mais valiosa madeira na Terra, mas
depois de mais de uma década de exploração descon-
trolada, o mogno está escasso. Inevitavelmente, os pre-
ços de outras espécies de madeira vão subir na ausên-
cia do mogno, quando o custo do transporte cair com
as estradas melhores, quando os estoques de madeiras
regionais fora das terras dos Kayapós estiverem esgo-
tados, e quando as comunidades dos Kayapós forem
novamente pressionadas a vender madeira. Embora a
pequena intensidade do corte do mogno (menos de uma
árvore extraída por hectare) não comprometesse seria-
mente a ecologia da floresta, uma intensidade maior
de uma safra de múltiplas espécies poderia comprome-
ter permanentemente (Zimmerman et al., 2001). Um
estudo recente feito pelo Instituto do Homem e Meio
Ambiente da Amazônia (Imazon; Lentini et al., 2004)
mostra que, aproximadamente, 25% das terras dos
Kayapós, no Pará e no Mato Grosso, estão vulneráveis à
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exploração de uma série de espécies de madeiras de
grande valor comercial sob a presente rede rodoviária.

A CONSERVAÇÃO DAS SOCIEDADES INDÍGENAS E
SUAS TERRAS

Embora necessária, a segurança de posse permanente
para os indígenas não é equivalente ao manejo susten-
tável. Tipicamente, os indígenas vão precisar de novas
instituições para administrar recursos (Brandon, 1996).
Mas o controle do acesso aos recursos naturais nos li-
mites das terras de ninguém é condição indispensável
de qualquer estratégia para sustentabilidade em gran-
des áreas tropicais e os povos indígenas têm feito isso
integralmente, até então (ISA, 2004). A questão da con-
servação na Amazônia será discutida a seguir.

Geralmente, os ameríndios na Amazônia vêem os
animais, as plantas, os rios e as florestas como a base
para a reprodução de suas sociedades, embora eles não
tenham nenhuma restrição cultural contra a extração
dos recursos (às vezes, até o ponto de esgotamento de
um recurso particular; Turner, 2000). Os
conservacionistas, algumas vezes, têm simplificado
demais o conhecimento tradicional e o gerenciamento
de recurso como estratégias benignas de conservação,
e, as mudanças induzidas pelo meio externo como no-
civas às práticas sustentáveis (Brandon, 1996; Berkes,
2004). As mudanças sociais e culturais podem nem sem-
pre comprometer a sustentabilidade em longo prazo,
enquanto o que é considerado conhecimento tradicio-
nal pode não ser tradicional no sentido de antigo ou
imutável, nem necessariamente benéfico para a base
de recurso. Tanto as instituições tradicionais indígenas

FIGURA 1FIGURA 1FIGURA 1FIGURA 1FIGURA 1 – Mudança da cobertura da floresta na região dos Kayapós e territórios indígenas Panara, entre 2000 e 2003. As
linhas pretas delimitam um território indígena Panara e quatro territórios indígenas ratificados dos Kayapós (D. Juhn, M.
Steininger, Conservação Internacional).

168  |  Alianças de conservação com povos indígenas da Amazônia



MEGADIVERSIDADE   |   Volume 1   |  Nº 1   |  Julho 2005

quanto as recentes inovações sociais e culturais têm
permitido, às vezes, ganhos ambientais e, outras ve-
zes, têm posto em perigo a sustentabilidade dos terri-
tórios atualmente protegidos.

Para exemplificar, a organização social dos Kayapós
foi caracterizada recentemente pelo facciocismo inten-
so, em geral violento, e sobre tudo baseada em uma
liderança combativa (Verswijver, 1992). A ampla distri-
buição geográfica das aldeias dos Kayapós na década
de 70 - a base das subseqüentes reivindicações de terra
com êxito - é basicamente um resultado desse proces-
so. Mas a disputa principal, transposta dos conflitos
armados e da riqueza de rituais, levou a uma competi-
ção interna por acordos de extração de madeira e ga-
rimpo, além de um ganho repentino de bens que esses
acordos forneciam. Para o povo Kayapó-Xicrin, o pro-
cesso histórico de contato com a sociedade de frontei-
ra, que começou nas primeiras décadas do século XX,
foi conduzido pelas estratégias dos Xicrin para ter aces-
so à riqueza do mundo externo por suas próprias moti-
vações culturais e sociais mais do que por um processo
induzido externamente (Gordon, 2003). No Parque do
Xingu, pelo contrário, o conhecimento tradicional tem
preservado a riqueza dos cultivares indígenas enquan-
to impede a assimilação do conceito de recursos natu-
rais finitos (Ricardo, 2001). Em resumo, o conhecimen-
to tradicional ou indígena pode ser mais híbrido e me-
nos estático que é freqüentemente reconhecido, e mais
dinâmico e adaptável que as próprias representações
indígenas podem nos levar a acreditar (Dove, 2002;
Schwartzman, 2005).

Apesar disso, as sociedades indígenas, em geral,
obedecem aos critérios que os sociólogos têm identifi-
cado como requisito para o bem sucedido regime de
manejo recurso baseado em propriedades comuns
(Ostrom, 1990; Becker & Ostrom, 1995; Morrow & Hull,
1996; Gibson et al., 2000): (1) definição clara do recur-
so e seus usuários, e a habilidade dos usuários em man-
ter os direitos legais ou defender efetivamente o recur-
so dos intrusos; (2) critérios claros para a associação
como um usuário elegível; (3) acesso rápido a mecanis-
mos de resolução de conflitos, adaptáveis internamen-
te e de baixo custo; (4) tomadas de decisão e direitos
de uso justos entre os usuários (como nas sociedades
indígenas igualitárias); (5) nenhum desafio ou enfraque-
cimento de instituições criadas e definidas por usuári-
os de quaisquer outras autoridades; e (6) comunidades
de usuários acostumadas a negociar e a cooperar
entre si.

Embora os indígenas tenham posse desses atributos
associados ao regime de manejo recurso baseado em

propriedades comuns, o desenvolvimento e a explora-
ção predatória de recurso do lado externo exercerão
altos níveis de pressão. Para a conservação em longo
prazo dos ecossistemas florestais, os indígenas preci-
sam de alternativas econômicas – coerentes com suas
normas culturais – que eles possam controlar. A con-
servação e o desenvolvimento de projetos com as co-
munidades, no entanto, devem ser planejados em tor-
no dos valores normativos de igualdade, cooperação, e
reciprocidade dos indígenas, que são expressos em ter-
mos de autoridade local atingida mais pelo consenso e
acesso à propriedade comum que pelo apoio aos valo-
res de competição normativa do ocidente, direitos ex-
clusivos aos recursos e autoridade de gerenciamento
centralizada (Chapeskie, 1995).

EXEMPLOS DE ALIANÇAS DE CONSERVAÇÃO COM AS
SOCIEDADES INDÍGENAS

Os Kayapós e a Conservação Internacional

Os Kayapós têm se inspirado em suas instituições soci-
ais e organizações coletivas para criar suas próprias
formas de resistência e acomodação à sociedade brasi-
leira. Diferentemente de outros grupos amazônicos
politicamente ativos, eles não têm se juntado ou coo-
perado com nenhuma organização interétnica. Histori-
camente, a liderança dos Kayapós foi validada pela pro-
teção dos recursos além dos limites da aldeia (por exem-
plo, liderando longas caminhadas de caça ou protegen-
do as aldeias da invasão de outros Kayapós ou brasilei-
ros). Com o contato, os requisitos de liderança muda-
ram. Fluência no Português, capacidade básica de ler e
escrever e habilidades matemáticas, familiaridade com
as instituições administrativas e econômicas tornaram-
se valores essenciais. Durante os anos da exploração
do mogno, que introduziu conceitos estrangeiros para
a sociedade dos Kayapós, a organização coletiva de sua
comunidade permaneceu forte. Em várias aldeias, que
tinham permitido a exploração do mogno e do ouro, o
controle conjunto era, por fim, declarado sobre os lí-
deres jovens que tinham desenvolvido suas habilida-
des como mediadores interculturais dentro do domí-
nio econômico e político na comunidade. Este contro-
le significava ou que as comunidades parassem as ativi-
dades de extração completamente em suas terras, ou
fizessem seus líderes dividirem os lucros.

A Conservação Internacional (CI-Brasil) começou a
trabalhar com os Kayapós de uma única comunidade,
A'Ukre, em 1992, com o objetivo de proporcioná-la uma
alternativa econômica à venda de mogno. O empreen-
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dimento de conservação A’Ukre é uma estação de pes-
quisa ecológica e uma reserva biológica, que atrai pes-
quisadores por ser intacta e com uma extensa varieda-
de de espécies arbóreas. O local é protegido da extra-
ção de madeira, da caça, e está inserida em uma gran-
de região natural – protegida do desmatamento. A pes-
quisa ecológica gera benefícios diretos para a comuni-
dade na forma de taxas de uso público, emprego, trei-
namento, apoio técnico e administrativo no ambiente
externo. Reconhecendo os benefícios do empreendi-
mento da estação de pesquisa, a comunidade escolheu
manter uma reserva de pesquisa ecológica, com 8.000ha
com mogno, em vez de continuar a vender a madeira
para ganhos a curto prazo (Zimmerman et al., 2001).

Quando o garimpo e o corte de mogno em suas ter-
ras foram interrompidos, os Kayapós começaram a or-
ganizar associações para ter acesso às necessidades da
comunidade. A Conservação Internacional fornece im-
portante apoio técnico, administrativo, financeiro para
a implantação de projetos das duas principais ONGs
Kaiapós: Associação Floresta Protegida (AFP), no esta-
do do Pará, e Instituto Raoni (IR) no estado de Mato
Grosso. Ambas organizações estão implementando vi-
gilância territorial, projetos de desenvolvimento e con-
servação (estação de pesquisa, extração de castanha,
colheita de pequi, entre outros) com o recurso obtido
principalmente da CI-Brasil, em parceria com a FUNAI.
A FUNAI não tem recursos suficientes para manter sua
obrigação constitucional de proteger os povos indíge-
nas e suas terras. As ONGs podem preencher esse espa-
ço, sob o modelo de parceria utilizado pela AFP e pelo
IR. O papel da AFP, do IR e da FUNAI é ajudar na vigilân-
cia e nas iniciativas de desenvolvimento dos Kayapós,
enquanto eles estiverem agindo pela preservação da
integridade social e ambiental. A AFP, o IR, os líderes
Kayapós e a FUNAI planejam e ajudam a coordenar a
estratégia de vigilância entre os postos de guarda e a
comunidade; a AFP e o IR mantêm a administração, a
infra-estrutura e o treinamento para implementação da
estratégia; os Kayapós executam a ocupação e a vigi-
lância terrestre dos seus territórios; a FUNAI entra com
a autoridade legal, a coordenação, a administração das
atividades de campo e o envolvimento de outras auto-
ridades federais.

Além do apoio em andamento às ONGs locais dos
Kayapós, a CI-Brasil fornece os meios para a liderança
Kayapó, dispersa por uma vasta área de território, en-
contrar-se anualmente. Estes encontros servem como
um fórum para atingir o consenso, um princípio impor-
tante da sociedade dos Kayapós, além de unir lideran-
ças e reforçar as instituições políticas dos Kayapós.

Fortalecidos por suas instituições, os Kayapós estão
entre os mais fortes e politicamente bem-sucedidos
defensores dos direitos indígenas da Amazônia brasi-
leira.

Parque Indígena do Xingu e o Instituto

Socioambiental

Diferentemente dos Kayapós, as várias sociedades no
Parque Indígena do Xingu não têm permitido o corte
do mogno ou o garimpo de ouro em suas terras. O Par-
que Xingu, com cerca de 2,6 milhões de hectares ao
norte de Mato Grosso, foi criado em 1961, em grande
parte por meio dos esforços de renomados indigenistas,
os irmãos Villas Boas. A área é agora habitada por cer-
ca de 3.700 pessoas, de 16 diferentes etnias, e tem sido
continuamente habitada por, no mínimo, 800 anos
(Heckenberger et al., 2003). As tribos Xingu (Xinguanos)
têm, repetidamente, feito madeireiros ilegais recuarem,
tomado e apreendido os equipamentos de caça e de
pesca de invasores no parque, e defendido os limites
da área de fazendeiros vizinhos durante as décadas de
80 e 90, apesar da expansão da fronteira agrícola ao
redor do parque. Um regime paternalista de “presen-
tes” foi instituído pelos irmãos Villas Boas, e continua-
do pela FUNAI, pelo qual a lealdade dos chefes às auto-
ridades do parque era assegurada por “presentes” do
comércio de mercadorias. Como as necessidades dos
índios por produtos externos ao seu mundo cresceram,
o sistema de presentes fracassou e as oportunidades
para gerar renda, excetuando os pequenos trabalhos
da FUNAI e a venda de artesanato e objetos de arte,
ficaram extremamente limitadas

Na década de 80, ficou claro que os desenhos origi-
nais do parque, que deixava as cabeceiras dos princi-
pais afluentes do Rio Xingu desprotegidas, era imper-
feito. A qualidade da água começou a deteriorar, com
elevados índices de assoreamento e turbidez (Ricardo,
2001). Fundado em 1990, uma das principais organiza-
ções brasileiras dos direitos ambientais e indígenas, o
Instituto Socioambiental (ISA), montou um projeto no
parque Xingu e ajudou o seu povo a organizar a Associ-
ação das Terras Indígenas do Xingu (ATIX), em um es-
forço de alcançar maior autonomia política e econômi-
ca. O ISA e a ATIX empreenderam um projeto de vigi-
lância e controle territorial, construindo e guarnecen-
do postos de controle, patrulhando e mantendo a de-
marcação das divisas do parque. O ISA obteve, ainda,
apoio para o instituído programa de educação bilín-
güe, concentrando-se no treinamento de professores
indígenas e, com a ATIX, mapeando o uso de recurso e
estudando alternativas econômicas.
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O fato dos grupos Xingu não permitirem a explora-
ção de madeira ou o garimpo do ouro em seu território
pode, em parte, ser resultado da ausência de mogno
na área, mas também devem-se, incontestavelmente, à
parceria de longo prazo e aos investimentos em alter-
nativas econômicas proporcionados pelo ISA. Depois
de quase uma década de diálogo, pesquisa e iniciativas
piloto, 28 aldeias do nordeste e meio Xingu estão pro-
duzindo mel orgânico certificado - 1,8 toneladas, em
2003. A cooperativa ATIX tem contrato com uma das
maiores cadeias de supermercado do Brasil, que, atual-
mente, compra toda a produção.

A parceria ISA e ATIX tornou-se um exemplo impor-
tante de governo de fronteira (Nepstad et al., 2002).
Em 2003, as organizações conduziram uma pesquisa
de campo sobre as condições ambientais das cabecei-
ras do alto Xingu, e descobriram que cerca de um terço
da vegetação original foi removida. Eles identificaram
a erosão do solo e o abastecimento de água como um
dos maiores problemas dentro e fora do parque. Fa-
zendeiros, plantadores de soja e colonos tinham, em
maior ou menor extensão, ignorado as restrições do
código florestal, que exigem que cada propriedade
mantenha 20% de sua cobertura florestal, principalmen-
te ao longo dos rios e riachos.

A equipe encontrou evidências claras de poluição por
pesticida nos cursos d'água. Baseado nesta pesquisa, o
ISA organizou uma série de reuniões com os proprietá-
rios de terra locais, negociantes, sindicatos de fazen-
deiros e organizações de produtores estaduais e fede-
rais, incluindo a poderosa Confederação Nacional da
Agricultura, buscando caminhos para diálogos sobre a
degradação ambiental dos rios. A equipe do ISA identi-
ficou a restauração e a proteção da mata ciliar como
um assunto no qual o diálogo era viável, e organizou
uma reunião com fazendeiros, negociantes, colonos,
ambientalistas e população indígena, em Canarana, no
Mato Grosso, em 2004. Os participantes chegaram a
um acordo inédito em favor da restauração e proteção
das matas ciliares. Na essência, fazendeiros, produto-
res de soja, ambientalistas e população indígena con-
cordaram em correr atrás de crédito oficial subsidiado
para que os donos de terras restaurassem e proteges-
sem as florestas ribeirinhas dos principais afluentes do
Xingu. A inovação da reunião foi o surgimento de par-
ceiros suficientemente organizados e representativos,
que possibilitam uma negociação capaz de mudar os
processos em nível regional.

CONCLUSÃO

Ambos os grupos Kayapós e Xingu (Xinguanos) surgi-
ram, nas décadas de 80 e 90, como atores em nível re-
gional, coesos, capazes de impactos significativos na
determinação do grau e da direção das expansões de
fronteira em locais de grande valor para a conservação.
A defesa dos Xinguanos de seus territórios e a
reincorporação bem-sucedida dos Kayapós de uma gran-
de parte de suas terras sub-demarcadas resultaram em
um corredor norte-sul de 14 milhões de hectares de
floresta protegida. Com a criação, pelo governo fede-
ral, de cinco milhões de hectares de novas unidades de
conservação na Terra do Meio, depois do trágico assas-
sinato da irmã Dorothy Stang, agora existe um corre-
dor com 22 milhões de hectares de áreas florestais
protegidas na bacia do Rio Xingu – a maior do
mundo.

As mudanças sociais e culturais no Xingu e entre os
Kayapós têm, demonstravelmente, resultado no aumen-
to da pressão sobre os recursos naturais e na perda da
sabedoria tradicional. Mas também resultaram em no-
vas estratégias, com enorme valor positivo para a con-
servação. A inédita negociação intermediada pelo ISA
e pela ATIX, com promessas de negócios agrícolas regi-
onais e nacionais, promete atingir um processo de ma-
nejo de recursos em nível regional. Embora pudesse
ser dito que os grupos Xingu têm adotado uma estra-
tégia de uso de recursos mais “sustentável” que os
Kayapós, a mesma independência agressiva e tradição
guerreira que levou os Kayapós a intermediar seus pró-
prios negócios com interesses econômicos regionais,
também motivou suas estratégias de consolidação
territorial. Seus lucros com o corte do mogno e com o
garimpo, financiaram parcialmente ganhos e a prote-
ção de seus territórios. A independência financeira dos
Kayapós, embora lastimavelmente, tenha trazido per-
da de recursos naturais para as comunidades, permitiu
ao grupo fazer intervenções críticas em momentos cha-
ve da política nacional, tal como na Assembléia Consti-
tuinte de 1998. O que pode se provar mais importante
para os conservacionistas é que, na relação com os in-
vasores, Kayapós e Xinguanos são organizados e coe-
sos o bastante para, com a adequada ajuda externa,
controlar o acesso às suas terras e negociar com ou-
tros agentes econômicos e sociais em um nível
regional.

As ONGs possuem conhecimento e experiência sufi-
cientes da expansão de fronteiras, das sociedades
ameríndias e do funcionamento dos regimes de proprie-
dade comum para estabelecer alianças de longo prazo,
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com alcance ainda mais amplo, com as tribos indíge-
nas, para a conservação dos ecossistemas da Amazô-
nia. Investimentos em controle territorial e alternati-
vas econômicas para os povos indígenas formam a base
das alianças conservacionistas e indígenas de longo
prazo, que podem influenciar a expansão de fronteira
e a proteção florestal em uma escala significativa. O
desafio é planejar as estratégias de investimento em
longo prazo, que remuneram os povos indígenas pelos
serviços de ecossistema das terras que eles protegem,
vinculando, diretamente, os benefícios de desenvolvi-
mento à conservação.
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